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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO À TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXISTÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
IMÓVEL ABANDONADO. POLICIAIS AO SE APROXIMAREM 
DO LOCAL SENTIRAM FORTE ODOR DE MACONHA VINDO 
DO INTERIOR DO LOCAL ALÉM DE ESCUTAREM 
CONVERSAS SOBRE TRAFICÂNCIA NO INTERIOR DO 
IMÓVEL. CRIME PERMANETE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
CONFIRMADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU REVISÃO 
CRIMINAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro que manteve a aplicação de 
medida socioeducativa de liberdade assistida a adolescente por 
ato infracional análogo ao tráfico de drogas.
2. A defesa alega ilegalidade da apreensão por violação de 
domicílio e ausência de diligência investigatória prévia, além de 
pleitear a extinção da medida socioeducativa com base nos 
princípios da atualidade e brevidade.
3. Liminar indeferida e parecer do Ministério Público Federal pelo 
não conhecimento do habeas corpus.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve 
ilegalidade na entrada dos policiais no imóvel sem mandado 
judicial e se a medida socioeducativa aplicada viola os princípios 
da atualidade e brevidade.
III. Razões de decidir
5. O ingresso no imóvel sem mandado judicial é permitido em 
caso de flagrante de crime permanente, como o tráfico de 
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drogas, não havendo violação de direitos.
6. A alegação de violação de domicílio não se sustenta, pois o 
imóvel era uma edificação abandonada e utilizado para tráfico, 
sem comprovação de residência da paciente.
7. Os policiais ao se aproximaram do local já conhecido como 
ponto de venda de drogas, sentiram forte odor de maconha e 
puderam ouvir conversas num contexto de traficância, sendo 
certo que um dos elementos que estava no interior do imóvel 
estava armado e empreendeu fuga quando notou a presença 
dos policiais. Quando desembarcaram da viatura, os policiais 
avistaram uma casa abandonada com as portas abertas, o que 
chamou a atenção destes.
8. Não há ilegalidade na aplicação da medida socioeducativa, 
pois a sentença foi proferida em tempo razoável após a 
representação.
9. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo
10. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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drogas, não havendo violação de direitos.
6. A alegação de violação de domicílio não se sustenta, pois o 
imóvel era uma edificação abandonada e utilizado para tráfico, 
sem comprovação de residência da paciente.
7. Os policiais ao se aproximaram do local já conhecido como 
ponto de venda de drogas, sentiram forte odor de maconha e 
puderam ouvir conversas num contexto de traficância, sendo 
certo que um dos elementos que estava no interior do imóvel 
estava armado e empreendeu fuga quando notou a presença 
dos policiais. Quando desembarcaram da viatura, os policiais 
avistaram uma casa abandonada com as portas abertas, o que 
chamou a atenção destes.
8. Não há ilegalidade na aplicação da medida socioeducativa, 
pois a sentença foi proferida em tempo razoável após a 
representação.
9. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo
10. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar interposto por A. R. DE 
O. N. contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO assim ementado(e-STJ, fl.78):

“Apelação. ECA. Ato infracional análogo ao crime previsto no arts. 33, 
caput da Lei 11.343/06. Recurso da Defesa. Preliminar rejeitada. 
Ausência de provas ou sequer indícios de que tenha havido abuso por 
parte dos policiais na apreensão da adolescente. Inexistência de 
violação de domicílio. Crime permanente. Fundada suspeita de tráfico 
no local. Induvidosa a prática infracional. Os relatos dos policiais 
militares, além de harmônicos e coesos, são corroborados pelas 
demais provas dos autos. Súm. 70 TJRJ. Policiais que prestaram 
depoimentos firmes e coerentes relatando que estavam de 
patrulhamento de rotina quando tiveram a atenção voltada para uma 
residência abandonada e avistaram um imputável fugindo com uma 
arma de fogo nas mãos e a adolescente com a sacola contendo as 
drogas. Apreensão de entorpecente em poder da adolescente. Correta 
a MSE de liberdade assistida c/c prestação de serviços à comunidade. 
Recurso desprovido.”

Atribui-se à paciente a prática de ato infracional análogo ao crime de 
tráfico de drogas previsto nos arts. artigos 33, caput e 35, caput, da Lei 11.343/06.

O Juízo processante julgou a representação procedente, aplicando 
medida socioeducativa de liberdade assistida à adolescente.

A defesa interpôs apelação, a qual foi negado provimento por 
unanimidade.

A defesa no writ alega: a) ilegalidade da apreensão, pela ilicitude da 
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busca e apreensão empreendida pelos policiais; e b) ausência de diligência 
investigatória prévia pela polícia militar; c) a extinção da medida socioeducativa pela 
aplicação dos princípios da atualidade e brevidade.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reformado o v. 
acórdão proferido pela autoridade coatora, para: a) Que seja extinta a medida 
socioeducativa em razão da nulidade da prova obtida mediante violação de domicílio; 
b) seja extinta a medida socioeducativa em razão da violação ao princípio da 
atualidade (e-STJ, fl.20).

Liminar foi indeferida (e-STJ, fls.52/53).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ fl.77-83).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
aplicando-se a mesma lógica ao recurso em habeas corpus, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto ao pleito defensivo relativo a ilegalidade da entrada dos agentes 
policiais no imóvel sem mandado judicial, de acordo com reiterados precedentes 
deste Superior Tribunal de Justiça, não há obrigatoriedade de expedição de 
mandado de busca e apreensão para ingresso, inclusive no período noturno, no 
domicílio do acusado quando se tratar de flagrante de crime permanente como o 
tráfico de drogas.

Consta do acórdão impugnado que os policiais ao se aproximarem do 
local já conhecido como ponto de venda de drogas, (e-STJ, fl.47):

"(...) sentiram forte odor de maconha e puderam ouvir conversas 
num contexto de traficância, sendo certo que um dos elementos que 
estava no interior do imóvel estava armado e empreendeu fuga 
quando notou a presença dos policiais. Quando desembarcaram da 
viatura, os policiais avistaram uma casa abandonada com as 
portas abertas, o que chamou a atenção destes. Neste momento, 
um elemento portando arma de fogo tentou fugir pelos fundos. 
Procedida a abordagem, com a adolescente foi encontrada uma sacola 
contendo variedade e considerável quantidade de drogas."

Isto posto, havia fundada suspeita de que no interior do imóvel estava 
ocorrendo a traficância ilícita de entorpecentes, crime permanente, o que permitiu 
que os policiais adentrarem no imóvel sem infringir quaisquer direitos.

Por outro lado, não há notícias de quem é o real morador do imóvel, 
pessoa que teria legitimidade para alegar a violação do domicílio, entretanto foi 
informado pelos policiais em seus depoimentos que o imóvel era "uma casa 
abandonada" (e-STJ,fl.48).

Ademais, ainda sobre a edificação abandonada, consta do acórdão que 
o local foi descrito pela paciente como sendo o domicílio de Davidson, adulto preso 
em flagrante na mesma ocasião por porte ilegal de arma de fogo e tráfico de drogas, 
entretanto, não há notícia de que tal direito não foi reivindicado por Davidson quando 
da sua prisão em flagrante e esta informação não foi confirmada efetivamente nos 
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autos de origem.

De fato, pode-se inferir pelo depoimento da paciente que ela não residia 
no local ao se referir ao imóvel sempre como "a casa do Davidson", o que a torna 
ilegítima para apresentar a argumentação defensiva sobre a violação ao art. 5º,inciso 
XI da Constituição Federal, que tutela a inviolabilidade de domicílio; sem contar que 
nos depoimentos dos policiais o imóvel foi descrito como "uma casa onde 
sabidamente ocorria o tráfico de drogas"(e-STJ, fl.47), "a casa estava sendo utilizada 
pelo tráfico" (e-STJ, fl.47), "avistaram uma casa abandonada com portas abertas" (e-
STJ, fl.48), sendo tal imóvel reconhecido no meio policial como uma casa 
abandonada utilizada como ponto de venda de drogas.

Quanto ao requerimento de extinção da medida socioeducativa por 
violação ao Princípio da Atualidade, não vislumbra-se qualquer ilegalidade na marcha 
processual que torna a sentença do Juízo a quo tardia, dado que a representação da 
paciente se deu no dia 14/12/2021 (dia seguinte aos fatos) e a sentença foi proferida 
após 10 (dez) meses da representação, no dia 16/09/2022, não havendo o que 
questionar quanto a atualidade na aplicação da medida socioeducativa.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da Uniã o de 9/4/2024.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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